
AgRg no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203259 - BA 
(2024/0318386-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : JOSIELIO CARDOSO DAS NEVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 15G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE OUTROS 
ASPECTOS CARACTERIZADORES DO CRIME DE TRÁFICO. 
APLICAÇÃO DO TEMA N. 506 DA REPERCUSSÃO GERAL DO 
STF. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA PARA USO 
PESSOAL. POSSIBILIDADE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO (CRIME SUBSISTENTE). PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 
28 da lei n. 11.343/2006, estabelecendo que a quantidade de 40g de 
maconha dissociada de elementos que apontem a mercancia não 
caracteriza do crime de tráfico e será presumido usuário. Tema nº 506 
da Repercussão Geral do STF. RE 635.659-SP.
2.  No caso em exame, o paciente estava portando apenas 15g de 
maconha, sem qualquer outro elemento característico do delito de 
tráfico de drogas. O contexto fático da prisão demonstra que o paciente 
não estava comercializando drogas e que a quantidade que portava está 
dentro do limite estabelecido pela Suprema Corte como para consumo 
pessoal. A denúncia também confirma a ausência de elementos 
indicativos de comercialização, pois se limita a narrar que o acusado 
estava "visivelmente embriagado e trazendo consigo um revólver calibre 
.38, numeração OH99764, com uma munição intacta e seis buchas de 
maconha embaladas em papel alumínio.". Portanto, diante dessa 
descrição fática, forçoso reconhecer o constrangimento ilegal sofrido 
pelo paciente, ensejando a desclassificação do crime de tráfico para a 
conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Julgados do STJ.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
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4. Na espécie,  diante da desclassificação do crime tráfico de droga para 
porte de droga para consumo pessoal, permanece apenas o crime de 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, art. 14 da Lei n. 
10/826/2003, cuja pena máxima em abstrato é de 4 anos anos de 
reclusão. Além disso, as circunstâncias da prisão não revelam qualquer 
excepcionalidade a justificar a medida extrema, não há informação 
segura de que seja reincidente, sendo que o delito não foi praticado em 
um contexto de violência doméstica, o que impede a decretação da 
medida extrema nos termos do art. 313 do CPP. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 15G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE OUTROS 
ASPECTOS CARACTERIZADORES DO CRIME DE TRÁFICO. 
APLICAÇÃO DO TEMA N. 506 DA REPERCUSSÃO GERAL DO 
STF. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA PARA USO 
PESSOAL. POSSIBILIDADE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO (CRIME SUBSISTENTE). PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 
28 da lei n. 11.343/2006, estabelecendo que a quantidade de 40g de 
maconha dissociada de elementos que apontem a mercancia não 
caracteriza do crime de tráfico e será presumido usuário. Tema nº 506 
da Repercussão Geral do STF. RE 635.659-SP.
2.  No caso em exame, o paciente estava portando apenas 15g de 
maconha, sem qualquer outro elemento característico do delito de 
tráfico de drogas. O contexto fático da prisão demonstra que o paciente 
não estava comercializando drogas e que a quantidade que portava está 
dentro do limite estabelecido pela Suprema Corte como para consumo 
pessoal. A denúncia também confirma a ausência de elementos 
indicativos de comercialização, pois se limita a narrar que o acusado 
estava "visivelmente embriagado e trazendo consigo um revólver calibre 
.38, numeração OH99764, com uma munição intacta e seis buchas de 
maconha embaladas em papel alumínio.". Portanto, diante dessa 
descrição fática, forçoso reconhecer o constrangimento ilegal sofrido 
pelo paciente, ensejando a desclassificação do crime de tráfico para a 
conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Julgados do STJ.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
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4. Na espécie,  diante da desclassificação do crime tráfico de droga para 
porte de droga para consumo pessoal, permanece apenas o crime de 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, art. 14 da Lei n. 
10/826/2003, cuja pena máxima em abstrato é de 4 anos anos de 
reclusão. Além disso, as circunstâncias da prisão não revelam qualquer 
excepcionalidade a justificar a medida extrema, não há informação 
segura de que seja reincidente, sendo que o delito não foi praticado em 
um contexto de violência doméstica, o que impede a decretação da 
medida extrema nos termos do art. 313 do CPP. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado da 

Bahia contra decisão que reconsiderou a anterior e deu parcial provimento ao recurso em 

habeas corpus para desclassificar o crime para posse de droga para uso pessoal e revogar 

a prisão preventiva do recorrente (e-STJ fls. 209/218).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso em flagrante em 7/5/2024 

pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso 

permitido, porque estaria portando, ilegalmente, uma arma de fogo municiada e pequena 

quantidade de drogas ilícitas, em aparente estado de embriaguez e enquanto era 

investigado por uma tentativa de homicídio cuja autoria teria admitido durante a 

abordagem policial.

Nas razões do presente recurso, o órgão ministerial alega, resumidamente, que 

para se operar a desclassificação do crime para o tipo penal do art. 28 da Lei n. 

11.343/2006 seria necessário o revolvimento de fatos e provas. Em outras palavras, "faz-

se necessário analisar as circunstâncias do caso concreto, a exemplo da natureza e 

quantidade da substância apreendida, local e condições do desenvolvimento da ação, 

dados sociais e pessoais do agente, além da conduta e antecedentes criminais" (e-STJ fl. 

232).

Argumenta que "os agentes públicos, na condição de testemunha, afirmaram 

que o mesmo se trataria de ex-presidiário e traficante, ou seja, o agravado já é conhecido 

pelo exercício da narcotraficância" (e-STJ fl. 233), ressaltando, ademais, que o acusado já 

havia sido preso anteriormente por tráfico de drogas.

Além disso, entende que as circunstâncias concretas que justificaram a prisão 

preventiva ainda persistem, porquanto foi decretada com base em fundamentos concretos 

e idôneos, que demonstram a sua imperativa necessidade para resguardar a ordem 

pública.
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Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja julgado 

pelo colegiado para restabelecer a imputação do crime de tráfico de drogas bem como a 

prisão preventiva do recorrente.

É o relatório.

VOTO

Quanto aos pontos questionados, a decisão deve ser mantida.

a) Alegação de atipicidade do crime de tráfico de drogas. A Defensoria Alega 

que deveria ser aplicado ao caso o Tema nº 506 da Repercussão Geral do STF, em 

que Suprema Corte declarou a inconstitucionalidade do art. 28 da lei n. 11.343/2006, 

estabelecendo que, a quantidade de 40g de maconha dissociada de elementos que 

apontem a mercancia. Assim decidiu o Supremo Tribunal Federal:

1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis 
sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, 
com apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência sobre os 
efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou 
curso educativo (art. 28, III);
2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 
serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem 
nenhuma repercussão criminal para a conduta;
3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade 
policial apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer 
em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ 
delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 
11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática 
atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença;
4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido 
usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis 
plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito;
5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial 
e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de 
drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, 
quando presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma 
de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade 
de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como 
balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo 
contatos de usuários ou traficantes;
6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão 
em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte 
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários;
7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá 
o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o 
afastamento da presunção de porte para uso próprio;
8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não impede 
o juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova 
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suficiente da condição de usuário”.
No caso em exame, o paciente estava portando apenas 15g de maconha, sem 

qualquer outro elemento característico do delito de tráfico de drogas. Segundo as decisões 

anteriores, as diligências estavam direcionadas para o esclarecimento de um crime de 

tentativa de homicídio, quando o paciente foi detido com 15g de maconha e uma uma 

arma de fogo de uso permitido.

O contexto fático da prisão demonstra que o paciente não estava 

comercializando drogas e que a quantidade que portava está dentro do limite estabelecido 

pela Suprema Corte como para consumo pessoal. A denúncia também confirma a 

ausência de elementos indicativos de comercialização, pois se limita a narrar que o 

acusado estava "visivelmente embriagado e trazendo consigo um revólver calibre .38, 

numeração OH99764, com uma munição intacta e seis buchas de maconha embaladas em 

papel alumínio." (e-STJ fl. 200).

Portanto, diante dessa descrição fática, forçoso reconhecer o constrangimento 

ilegal sofrido pelo paciente, ensejando a desclassificação do crime de tráfico para a 

conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA MERCANCIA. LASTRO 
PROBATÓRIO INSUFICIENTE. CONDENAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Considerando a apreensão de quantidade não expressiva de droga em 
poder do paciente e a ausência de juízo de certeza quanto aos elementos 
indicativos da comercialização do entorpecente, afigura-se mais razoável, 
tendo em vista o princípio da presunção de inocência, adotar-se a 
interpretação mais favorável ao réu.
2. Não se cuida, na espécie, de revolvimento do conjunto probatório dos 
autos, senão de requalificação (revaloração) jurídica de fatos incontroversos, 
amplamente debatidos pelas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 797.538/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 15/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE PROVAS INEQUÍVOCAS DE COMÉRCIO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME PREVISTO NO 
ART. 28, CAPUT, DA LEI N.º 11.343/2006. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Diante das circunstâncias fáticas, a forma como foi apreendida a droga 
não demonstra inequivocamente a sua destinação para a comercialização, 
além de não afastar a circunstância de ter sido apreendida quantidade não 
relevante.
2. Quanto ao material encontrado na posse no acusado, que afirmou ser 
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usado na sua profissão de tatuador, também não restou categoricamente 
comprovado que fosse usado para o tráfico e não para a sua profissão. A 
quantidade de droga apreendida não é expressiva, tratando-se de 11g de 
cocaína e 9g de maconha o que caracteriza mais o consumo do que a 
traficância.
3. Considerando a apreensão de quantidade não expressiva de droga e a 
ausência de juízo de certeza quanto aos elementos indicativos da 
comercialização do entorpecente, afigura-se mais razoável, considerando-se 
o princípio da presunção de inocência, adotar-se a interpretação mais 
favorável ao imputado.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 701.456/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

2) Sobre a necessidade da prisão preventiva do recorrente.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, diante da desclassificação do crime tráfico de droga para porte de 

droga para consumo pessoal, permanece apenas o crime de porte ilegal de arma de fogo 

de uso permitido, art. 14 da Lei n. 10/826/2003, cuja pena em abstrato é de 4 anos anos 

de reclusão.

Com efeito, as circunstâncias da prisão não revelam qualquer 

excepcionalidade a justificar a medida extrema, agora, apenas em relação do delito de 

porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.

Ainda, embora seja investigado pelo crime de de homicídio na forma tentada e 

que seja "ex-presidiário", nada foi dito sobre o seu histórico, como informação segura de 

que seja reincidente, sendo que o delito não foi praticado em um contexto de violência 

Documento eletrônico VDA43919866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/10/2024 14:21:46
Código de Controle do Documento: c9f73d2b-74b5-49c8-a2d8-38a25210c74b



doméstica, o que impede a decretação da medida extrema em razão dos impedimentos 

previstos no art. 313 do CPP.

Diante disso, forçoso reconhecer a ilegalidade da prisão preventiva do 

recorrente.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
POR OCASIÃO DA SENTENÇA. RÉU QUE TEVE CONCEDIDA 
LIBERDADE PROVISÓRIA DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
REQUISITOS OBJETIVOS NÃO PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.
1. Não preenchidos os requisitos legais contidos no art. 312, caput, e art 313, 
incisos I e II, do Código de Processo Penal, verifica-se ilegalidade na 
manutenção da prisão.
2. Na espécie, o recorrente permaneceu em liberdade durante a instrução 
criminal, mas teve sua prisão preventiva novamente decretada ao ser 
condenado pelo crime e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, cuja 
pena máxima em abstrato é de 4 anos de reclusão. Embora a sentença 
mencione que o réu passou a responder a três outros processos após ser 
beneficiado com a liberdade provisória, não faz referência a condenação com 
trânsito em julgado, caracterizadora de reincidência. Constrangimento ilegal 
evidenciado.
Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá provimento.
(RHC n. 133.394/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 20/10/2020.)
 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. MEDIDA DESPROPORCIONAL. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. Ao decretar a prisão preventiva do recorrente, o Juízo singular afirmou 
que o indiciado foi surpreendido com arma de fogo de uso permitido sem a 
devida autorização e "confessou que estava com a arma para praticar 
roubos". Ainda, ficou consignado que ele estava em uma motocicleta 
acompanhado de adolescente, que portava um simulacro de arma. 3. A 
despeito da gravidade e da reprovabilidade social do comportamento do 
paciente - a revelarem a necessidade de algum acautelamento da ordem 
pública -, tais razões não se mostram bastantes, em juízo de 
proporcionalidade, para a manutenção da constrição, mormente em vista da 
primariedade do indiciado.
4. O decreto prisional, conquanto revele que o insurgente portava uma arma 
com a intenção de cometer delitos de roubo, e ainda que estivesse na 
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companhia de adolescente com igual propósito, não menciona efetiva prática 
de crime mais grave, o que não afasta a possibilidade de dar ao caso sob 
exame o respectivo tratamento proporcional e adequado.
5. Ordem concedida para substituir a segregação cautelar pelas medidas 
cautelares alternativas, nos termos do voto do Ministro Relator, sem prejuízo 
da fixação de outras medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural da 
causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova decretação da prisão 
preventiva se efetivamente houver descumprimento das condições impostas ou 
surgirem novos fatos que demonstrem a necessidade da cautela extrema.
(HC n. 531.341/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 22/10/2019, DJe de 29/10/2019.)
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA LEI N.º 10.826/2003) E POSSE 
DE DROGA PARA CONSUMO (ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006). PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS PARA A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. VIOLAÇÃO DO ART. 313 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO, 
CONFIRMANDO A LIMINAR.
1. Consoante o posicionamento adotado pelos Tribunais Superiores, não se 
admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro 
writ na Instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. 
Esse entendimento está sedimentado na Súmula n.º 691/STF. Todavia, é 
assente a possibilidade de mitigação desse enunciado, em hipóteses 
excepcionais, quando emergir dos autos situação de flagrante ilegalidade, 
como evidenciado no caso em apreço.
2. Nos termos do art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal, será 
admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com 
pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, devendo, nos 
casos de concurso de crimes, ser considerado o somatório das reprimendas 
previstas nos tipos penais.
3. No caso, além do Paciente ser primário e ostentar bons antecedentes, as 
penas máximas cominadas aos crimes em tese praticados não superam quatro 
anos de reclusão, pois o delito de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido (art. 14 da Lei n.º 10.826/2003) possui pena máxima em abstrato de 
4 (quatro) anos, ao passo que o crime de posse de droga para consumo (art. 
28 da Lei n.º 11.343/2006) nem sequer tem pena privativa de liberdade 
prevista no preceito secundário.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, confirmando a 
liminar, para que possa o Paciente responder ao processo em liberdade, se 
por outro motivo não estiver preso, advertindo-o da necessidade de 
permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos judiciais, sem 
prejuízo de nova decretação da prisão preventiva, se concretamente 
demonstrada sua necessidade cautelar, ou de imposição de outras medidas 
alternativas, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal.
(HC n. 516.451/AL, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
5/9/2019, DJe de 17/9/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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